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Apresentação 

 

É com enorme e prazer que apresento a segunda edição de 2017 da Revista de Defesa 

da Concorrência, classificada como “B1” junto à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior – CAPES, no âmbito do “Programa Qualis”. 

A edição é composta por nove artigos que abordam em sua maioria questões 

relacionadas à conduta colusiva, talvez como reflexo dos esforços do CADE nos últimos anos 

de detecção e repressão dessa prática. 

O primeiro artigo aborda o papel da Inteligência artificial na concorrência, em especial 

sobre os riscos da adoção de condutas anticompetitivas de forma autônoma por máquinas (ou 

softwares) dotadas(os) de certa autonomia na tomadas de decisões empresariais. 

O segundo artigo trata dos Cartéis Hub-and-Spoke, no qual restrições verticais são 

utilizadas para camuflar uma coordenação horizontal, enquanto o terceiro artigo debate a Teoria 

dos Efeitos no Direito Concorrencial Brasileiro à luz das decisões do CADE. 

O quarto e o quinto artigo exploram a discricionariedade da autoridade antitruste na 

análise de casos de cartéis. Enquanto o quarto artigo foca a análise na aplicação da teoria da 

ilicitude pelo objeto, o quinto aborda a questão da clareza na tipificação e interpretação da 

norma com especial foco na efetividade da política de repressão aos cartéis. Passando para uma 

questão mais moderna do mesmo tema, o sexto artigo analisa a viabilidade jurídica da 

emergência, no Brasil, de um negócio relacionado à cessão de crédito indenizatório por dano 

material causado por cartel. 

Os demais artigos exploram temas diferentes. O sétimo artigo analisa “A Cláusula de 

Não-Concorrência como elemento indicativo da prática de Gun Jumping enquanto o oitavo trata 

dos desafios dos atos de concentração envolvendo big data. Por fim, o nono artigo versa sobre 

As Influências da Teoria da "Workable Competition" na eficácia da Prática Concorrencial 

Brasileira. 
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Com essa breve apresentação, faço meus mais sinceros votos de boa leitura na esperança 

de que os artigos fomentem discussões importantes no âmbito do direito da concorrência. 

  Alexandre Barreto de Souza 

Presidente do CADE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


